Tárça-feira 13. de Novembro de [917 


I Série — Nímero [97 


DIÁRIO DO GOVÉRNO 


R SUMÁRIO 


Presidência do Minist 


o 3.º $:544, determinando que duranto o estado de guerra 
sejam impedidas de circular em território português, e apreen- 
didas, suspensas ou suprimidas, todas as publicações periódicas, 
nacionais ou estrangeiras, em que se tenha intentado ou intente 
fazer propaganda sistemática em favor dos inimigos ou tendente 
a doprimis a alma da nação ou a bonra do seu exército, 


Ministério do Interior: 

Rectificação no decreto n.º 
riu para o Ministério da 
tiva, 


Ministório das Finanças: 


584, de 10 do corrente, que transfe- 
uerra os serviços da censura preven- 


Dicusro x.º 3:545, prorrogando o prazo fixado no deeroto n.º 3:296 
de 15 do Agosto de 191%, para termo do curso legal no conf 
nente da República e nas ilhas adjacentes das mocdas de prata 
de D. Luís 1, 


Ministório da Guerr 


Pouraua x 1:141, aprovando o regulamento do Hospital Portu- 
guês de Hendaia anexo à mesma portaria 

Ponranta x.º 1:142, aprovando o regulamento das Juntas de Selee- 
ção dos Militares Tubarculosos anexo à mesma portaria. 

Nova publicação, rectificada, da portaria n.º 1:04, de 2 do Outa- 
bro do corrente ano, que designou os postos em que devem si 
equiparados os funcionários e pessoal dependente da Adminias 
tração Geral dos Correios, Teltgrafos, Telefones o Fiscalização 
das Indústi lóctricas. 


Ministério do Comércio. 


Poxrania x.º 1:148, mandando pagar à Companhia Concessionária 
do Caminho de Ferro do Vale do Vouga o saldo para liquidação 
da garantia de juro referente ao ano econômico de 1916-1917. 


PRESIDÊNCIA DO MINISTÉRIO 


: Decritro N.º B:544 


Sendo necessário impedir por todos os meios legítimos 
e reprimir com exemplar severidade a propaganda ger- 
manófila, que últimamente se intensificou em Portugal, 
chegando ao extremo de se tentar deprimir a Nação e o 
seu Exército em campanha por meio de panfletos difa- 
matórios e outras publicações igualmente criminosas; 
tendo em consideração o disposto no artigo 8.º do de- 
ereto n.º 2:355, de 23 de Abril de 1916; e usando das 
faculdades que no Poder Executivo foram conferidas pela 
lei n.º 491, de-12 de Março de 1916; 

Hei por bem, sob proposta do Conselho de Ministros, 
decretar o seguinte: 

Artigo 1.º Durante o estado de guerra serão impedi- 
das de circular em território português, e apreendidas, 
suspensas ou suprimidas, todas as publicações periódi- 
cas, nacionais ou estrangeiras, em que se tenha intentado 
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ou intente fazer propaganda sistemática em favor dos 
inimigos ou tendente a deprimir a alma da Nação ou a 
honra do seu Exército. 

Art. 2.º Tratando-se. de publicações. não periódicas, 
será ordenada a sua apreensão o destruição desde que so 
verifique que são favoráveis aos inimigos ou visam a de- 
primir a Nação ou o Exército, guardando-se, porem, 
junto ao respectivo processo informatório, os exemplares 
necessários para qualquer diligência on apreciação ul- 
terior. 

Art. 3.º O Govêrno dará conta ao Parlamento das 
providências que for tomando em execução deste decreto, 
que entra imedintamento em vigor o revoga as disposi- 
ões em contrário. 

Os Ministros de todas as Repartições assim o tenham 
entendido e façam excentar. Paços do Govôrno da Re- 
pública, 13 de Novembro de 1917, — Bersarpixo Ma- 
cruDo — Afonso Costa — Artur R. de Almeida Ribeiro — 
Alexandre Braga — José Mendes Ribeiro Norton de Ma- 
tos — José Antônio Arantes Pedroso — Augusto Luís Vieira. 
Soares — Herculano Jorge Galhardo — Ernesto Jardim 
de Vilhena — José Maria Vilhena Barbosa de Maga- 
lhães — Ednardo Alberto Lima Basto. 


— e 
MINISTÉRIO DO INTERIOR 


Direcção Geral de Administração Política 
e Civil 


Para os devidos efeitos so rectifica, na parte respee- 
tiva, o decreto n.º 3:534, de 10 do Novembro corrente, 
publicado no Diário do Governo n.º 195, 1.º sório: 

No primeiro parágrafo, onde se lê: «lei 815, de 6 de 
Outubro», deve ler-se: «lei 815, do 6 do Setembro». 

Secretaria do Ministério do Interior, 12 de Novembro 
de 1917. — O Director Geral, interino, Carneiro de 
Moura, 


— e 


MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
Direcção Geral da Fazenda Pública 


Decreto x.º 3:545 


Atendendo à manifesta impossibilidade de recolher 
dentro do prazo fixado no decreto n.º 3:296, de 15 de 
Agosto de 1917, as moedas de prata do cunho e reinado 
de D. Luis 1, cuja grande quantidade em circulação e em 
depósito o mesmo decreto veio revelar; e tendo em con- 
sideração as representações que sobre o assunto tem sido 
enviadas ao Ministério das Finanças 

Hei por bem, sob proposta do Presidente do Ministé- 
rio e Ministro das Finanças, no uso das autorizações con- 
cedidas pelas leis n.º 373, de 2 de Setembro de 1915, e 
n.º 491, de 12 de Março de 1916, deeretar o seguinte: 

Artigo 1.º O prazo fixado no decreto n.º 3:296, de 15 


